
A questão do direito à conversão do tempo especial 
em comum para fins de aposentadoria de servidor 
público vem sendo discutida há muito tempo no Poder 
Judiciário.

O entendimento pacífico, inclusive no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal (STF), era no sentido de 
que existia tal direito no período em que os servidores 
se encontravam regidos pela CLT. Contudo, havia 
controvérsia sobre a possibilidade de conversão no 
período posterior, quando passaram a ser estatutários 
(no âmbito federal com o RJU).

Através da Súmula Vinculante de n. 33, o STF já havia 
decidido que era possível ao servidor estatutário obter 
a aposentadoria especial com base nas regras do 
RGPS, mas o entendimento não se estendia ao direito 
à conversão.

Contudo, recentemente, ao julgar recurso na sistemática 
de repercussão geral (Tema 942), o STF reconheceu 

a possibilidade de conversão de tempo especial em 
comum para fins de aposentadoria de servidor público 
no período estatutário.

Segundo o voto que prevaleceu (do Ministro Edson 
Fachin), o direito à conversão existe até a edição da 
EC 103 mediante a aplicação da legislação atinente ao 
RGPS, sendo que, no período posterior, dependerá da 
edição de leis complementares pelos entes federados.

Embora seja necessário aguardar a publicação do 
acórdão para ter maior certeza quanto aos limites da 
decisão, depreende-se desde já que a mesma, que 
terá força vinculativa para os demais órgãos do Poder 
Judiciário, representa importante conquista para os 
servidores públicos de todas as esferas, pois permitirá 
tanto a revisão de benefícios já obtidos, para melhora 
em suas condições, quanto o pagamento de atrasados 
relativos ao abono de permanência.

Fonte: Wagner Advogados Associados

POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM PARA 
SERVIDOR PÚBLICO ESTATUÁRIO
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#fiqueemcasa #todoscontraovirus

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
ao decidir o Tema 1.030 estabeleceu que “Ao autor que 
deseje litigar no âmbito de juizado especial federal 
cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de 
atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 
60 salários mínimos previstos no artigo 3º, caput, da Lei 
10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as prestações 

vincendas”, dando a entender que a renúncia atingiria 
todas as parcelas vincendas. 

A Confederação dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal (CONDSEF), a Federação Nacional 
dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
(FENADSEF) e o Sindicato Nacional dos Servidores 
Federais da Educação Básica, Profissional e 

STJ ADMITE RENÚNCIA A VALORES PARA DEMANDAR EM JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL
Em julgamento de embargos de declaração a 1ª Seção do tribunal, por maioria, esclareceu que a 
renúncia de valores, para fins de fixação do valor da causa e estabelecimento da competência do 
Juizado Especial Federal, só atinge as 12 primeiras parcelas vincendas.
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Tecnológica (SINASEFE NACIONAL), através da 
assessoria jurídica de Wagner Advogados Associados, 
atuando como amicus curiae interpuseram Embargos 
de Declaração contra esta decisão.

No julgamento deste recurso (RESP nº 1.807.665/SC), 
por 5 votos contra 3, restou esclarecido que a renúncia 
ao valor da causa, para fins da fixação da competência 
do Juizado Especial Federal só deve atingir as 12 
primeiras parcelas vincendas, sendo que o pedido 
da ação se mantém sobre todas as demais parcelas 
futuras.

Os benefícios da decisão proferida nesse julgamento 
serão enormes para os interesses econômicos dos 
beneficiários da previdência social e servidores que 
pleiteiam seus direitos em juízo.

No julgamento do recurso especial e dos embargos 
de declaração atuou o advogado José Luis Wagner, 
diretor-presidente de Wagner Advogados Associados.

O julgamento agora aguarda pela publicação do 
acórdão.

Fonte: Wagner Advogados Associados

Servidores federais tiveram negado o direito 
de pagamento dos adicionais ocupacionais de 
insalubridade e periculosidade de forma cumulada 
com o adicional de irradiação ionizante e a gratificação 
de raio-X. A postura administrativa foi decorrente dos 
termos da Orientação Normativa nº 06/SRG/MPOG, 
que criou várias regras restritivas não previstas na 
legislação vigente. A orientação, entretanto, feriu 
entendimentos judiciais já consolidados.

De acordo com o ordenamento jurídico, uma norma 
não pode se sobrepor à lei. A Orientação Normativa 
acabou por restringir o direito dos servidores ao aplicar 
condições não previstas em lei para o pagamento 
dos benefícios ocupacionais, resultando em prejuízos 
financeiros aos mesmos.

Para garantir a manutenção do pagamento cumulado 
dos adicionais ocupacionais, mantendo-se o 
entendimento judicial vigente, o Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica (SINASEFE NACIONAL), 
por meio da assessoria jurídica de Wagner Advogados 
Associados, ingressou com ação judicial contra a União 
Federal em defesa dos servidores integrantes de sua 
base.

A sentença agora proferida pela 9ª Vara Federal de 
Brasília, DF, foi favorável ao pleito sindical. Conforme 
descrito na sentença, os servidores devem receber 
o adicional insalubridade ou periculosidade de forma 
cumulativa com a gratificação de raio x e o adicional de 
irradiação ionizante, enquanto perdurarem os requisitos 
para a respectiva concessão.

Na ação o SINASEFE Nacional atuou em defesa 
dos docentes dos Colégios Militares, da Carreira 
do Magistério do Ensino Básico dos ex-territórios e, 
também, dos professores que ainda estão vinculados 
ao PUCRCE.

A decisão ainda não é definitiva.

Fonte: Wagner Advogados Associados

SINASEFE OBTÉM DECISÃO FAVORÁVEL AO PAGAMENTO DOS ADICIONAIS 
OCUPACIONAIS DE FORMA CUMULADA
Após implementação de orientação normativa, os benefícios haviam sido restringidos.
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Decorre da própria sistemática constitucional a possibilidade 
de o Ministério Público (MP) gerir-se sob o ângulo financeiro, 
inclusive apresentando proposta orçamentária, como 
corolário da independência funcional assegurada no artigo 
127, § 1º, da Constituição Federal (CF) (2). O tratamento 
é simétrico àquele conferido ao Poder Judiciário, sem 
qualquer distinção, no artigo 99, § 1º, da CF.

É inconstitucional dispositivo de lei estadual que institui 
gratificação aos membros do MP pela prestação de serviço 
à Justiça Eleitoral a ser paga pelo Poder Judiciário.

É impróprio que ato normativo, cujo processo legislativo 
foi deflagrado pelo ProcuradorGeral de Justiça, imponha 
ao Poder Judiciário obrigação financeira, bem assim a 
realização de dotação orçamentária específica. O princípio 
da separação de Poderes não pode ser interpretado como 
absoluto, mas tampouco são adequadas medidas voltadas 
a moldar o campo de atuação de outro Poder, sobretudo 

quando ausente a oportunidade de participação na 
discussão e tomada de decisão.

No caso, a obrigação imposta ao Judiciário no preceito em 
jogo decorre de diploma alusivo à atuação exclusiva do 
MP e concernente às respectivas finalidades institucionais. 
Descabe autorizar a inserção, nesse instrumento normativo, 
de preceito a criar obrigação e despesa a outro Poder.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
julgou parcialmente procedente o pedido da ação 
direta, para declarar a constitucionalidade do art. 2º 
e a inconstitucionalidade do art. 91, V, ambos da Lei 
Complementar (LC) 106/2003 do estado do Rio de Janeiro, 
vencido o ministro Marco Aurélio (relator) apenas no 
tocante à legitimidade da requerente. STF, Plenário, ADI 
2381/RJ, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão 
Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 
30.4.2021. Informativo STF nº 1015/2021.

STF
Autonomia financeira do Ministério Público e gratificação por atividade eleitoral 

Capacidade tributária ativa: Imposto de Renda incidente sobre rendimentos pagos a 
autarquias e fundações estaduais e distritais

Pertence aos estados e ao Distrito Federal o produto da 
arrecadação do Imposto de Renda incidente sobre os 
rendimentos, quando pagos, por si, respectivas autarquias 
e fundações.

Nos termos do que disposto no art. 157, I, da Constituição 
Federal (CF) (1), depreende-se haver o constituinte 
estabelecido distinção considerados o ente competente e o 
beneficiado pela receita tributária. Embora a competência 
impositiva tenha sido atribuída à União (CF, art. 153, III) 
(2), cabe aos estados e ao Distrito Federal a arrecadação, 
na fonte, do tributo sobre os rendimentos pagos. No ato de 
retenção dos valores, dá-se a incorporação, ao patrimônio 
estadual ou distrital, do produto arrecadado.

Frise-se que, ao disciplinar a entrega de recursos 
a ser realizada pela União, considerada fração do 
montante arrecadado a título de Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI e Imposto de Renda - IR, o constituinte 
decotou, para efeito de cálculo, o importe versado no art. 

157, I, da CF, o que revela a disponibilidade originária e 
efetiva dos valores pelos estados e Distrito Federal.

Por fim, sendo as unidades federativas destinatárias do 
tributo retido, cumpre reconhecer-lhes a capacidade ativa 
para arrecadar o imposto. Por esse motivo, na linha de 
precedente da Corte (3), cabe à Justiça comum estadual 
julgar controvérsia envolvendo Imposto de Renda retido 
na fonte, na forma do art. 157, I, da CF, ante a ausência 
do interesse da União sobre ação de repetição de indébito 
relativa ao tributo.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, ao apreciar o Tema 364 da repercussão 
geral, deu provimento a recurso extraordinário para 
determinar a conversão, em renda do estado do Rio de 
Janeiro, dos depósitos judiciais realizados no processo. 
STF, Plenário, RE 607886/RJ, relator Min. Marco Aurélio, 
julgamento virtual finalizado em 4.5.2021. Informativo STF 
nº 1017/2021.
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Promoção pessoal e divulgação de atos estatais
Está em desconformidade com a Constituição Federal 
(CF) a delegação a cada Poder para definir, por norma 
interna, as hipóteses pelas quais a divulgação de ato, 
programa, obra ou serviço públicos não constituirá 
promoção pessoal.

O agente público não pode se valer do cargo que exerce 
ou dos recursos públicos que gere para a autopromoção 
política, sob pena de incorrer em desvio de finalidade 
e contrariar os princípios da impessoalidade e da 
probidade. O princípio estabelecido pelo § 1º do art. 
37 da CF (1), sobre a finalidade legitimadora e os 
pressupostos da publicidade dos atos e das campanhas 
de órgãos públicos, não admite flexibilização por norma 
infraconstitucional ou regulamentar. 

O § 5º do art. 22 da Lei Orgânica do Distrito Federal 
(LODF) (2) — no qual se atribui a cada Poder a edição 
dos critérios pelos quais a divulgação de ato, programa, 
obra ou serviço públicos não será considerada promoção 
pessoal — abriu espaço indevido de regulamentação 
não previsto na CF, tornando deficiente a proteção contra 
eventuais desvios de finalidade. Não cabe a órgão ou 
Poder fixar critérios, pressupostos ou requisitos para a 
incidência de norma autoaplicável da Constituição.

A divulgação de atos e iniciativas de parlamentares 
é considerada legítima quando efetuada — com a 
finalidade exclusiva de informar ou educar — nos 
ambientes de divulgação do mandatário ou do 
partido político, não se havendo de confundi-la com a 
publicidade do órgão público ou entidade.

A divulgação feita pelo parlamentar de seus atos e 
iniciativas pode não constituir promoção pessoal indevida 
por não se confundir com a publicidade estatal prevista 
no § 1º do art. 37 da CF. Mas, para que não incorra 
em publicidade pessoal constitucionalmente vedada, há 
que se limitar ao que seja descrição informativa de sua 
conduta e com limites em sua atuação.

Ademais, a propaganda relacionada especificamente à 
prestação de contas pelo parlamentar ao cidadão não 
constitui situação vedada pela Constituição, desde que 
realizada nos espaços próprios do mandatário ou do 
partido político e seja assumida com os seus recursos, 
não devendo ser confundida com a publicidade do 
órgão público ou entidade.

Com base nesse entendimento, o Plenário 
julgou procedente o pedido formulado em ação 
direta de constitucionalidade para: a) declarar a 
inconstitucionalidade do § 5º do art. 22 da LODF; e b) 
atribuir interpretação conforme à Constituição ao § 6º 
do art. 22 da LODF. STF, Plenário, ADI 6522/DF, relatora 
Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 
14.5.2021. Informativo STF nº 1017/2021.
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STJ

Cinge-se a controvérsia a definir sobre a possibilidade 
de computar as parcelas pagas a título de benefício 
previdenciário na via administrativa no curso da ação, na 
base de cálculo para fixação de honorários advocatícios, 
além dos valores decorrentes de condenação judicial.

O art. 85, §2º, do CPC/2015 prevê o proveito econômico 
como um dos critérios para o arbitramento dos honorários 
de sucumbência. Todavia, o proveito econômico ou valor 
da condenação não é sinônimo de valor executado a ser 
recebido em requisição de pagamento, mas sim equivale 
ao proveito jurídico, materializado no valor total do benefício 
que foi concedido ao segurado por força de decisão judicial, 
conseguido por meio da atividade laboral exercida pelo 
advogado.

Assim, o valor da condenação não se limita ao pagamento 
que será feito do montante considerado controvertido ou 
mesmo pendente de pagamento por meio de requisição 
de pagamento, ao contrário, abarca a totalidade do valor 
a ser auferido pela parte beneficiária em decorrência da 
ação judicial.

Foi assim que decidiu este Superior Tribunal de Justiça 
a partir do precedente inaugural, referente a essa 
matéria, que se deu nos autos do REsp. 956.263/SP (DJ 
3.9.2007), da relatoria do eminente Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho no qual se firmou entendimento no sentido 
de que os valores pagos administrativamente devem ser 

compensados na fase de liquidação do julgado; entretanto, 
tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos 
honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela 
totalidade dos valores devidos. Além disso, os honorários 
advocatícios, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015, são 
fixados na fase de conhecimento com base no princípio 
da sucumbência, ou seja, em razão da derrota da parte 
vencida.

Indubitavelmente, tendo ocorrido a resistência à pretensão 
por parte do INSS, que ensejou a propositura da ação, 
impõe-se a incidência de honorários sucumbenciais, a fim 
de que a parte que deu causa à demanda arque com as 
despesas inerentes ao processo, em atenção ao princípio 
da causalidade, inclusive no que se refere à remuneração 
do advogado que patrocinou a causa em favor da parte 
vencedora.

Caso fosse adotado entendimento diverso, poderia ocorrer 
a situação peculiar em que o INSS, ao reconhecer o débito 
integral em via administrativa, posteriormente à propositura 
da ação de conhecimento em face de indeferimento inicial 
do benefício previdenciário pela Administração Pública, 
ficaria desincumbido do valor devido a título de honorários 
advocatícios ao patrono que atuou na causa judicial 
previdenciária. STJ, 1ªS., REsp 1.847.731/RS, Rel. Min. 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
29/04/2021 (Tema 1050). Informativo STJ nº 0694.

Benefício previdenciário. Pagamento na via administrativa. Total ou parcial após citação válida. 
Honorários advocatícios. Não alteração. Base de cálculo. Totalidade dos valores devidos. Tema 
1050.

Cinge-se a controvérsia acerca da legitimidade daquele 
que não seja filiado à associação autora para a execução 
da sentença proferida em ação civil pública.

A atuação das associações em processos coletivos pode 
se verificar de duas maneiras: (a) por meio da ação 

coletiva ordinária, hipótese de representação processual, 
com base no permissivo contido no artigo 5º, inciso XXI, 
da CF/1988; ou (b) ou na ação civil pública, agindo a 
associação nos moldes da substituição processual 
prevista no Código de Defesa do Consumidor e na Lei 
da Ação Civil Pública.

Legitimidade do não associado para a execução da sentença. Ação civil pública manejada por 
associação na condição de substituta processual. Representação prevista no art. 5º, XXI, da 
Constituição Federal. Tema 948.
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Processual civil e tributário. Execução fiscal. Penhora via BACENJUD. Valores decorrentes de 
empréstimo consignado. Art. 833, IV, do CPC/2015. Penhorabilidade. Regra. Impenhorabilidade. 
Exceção. Montante necessário ao sustento do devedor e de sua família.

I - Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão 
responsável por determinar, no âmbito da execução fiscal, 
o desbloqueio dos valores depositados na conta corrente 
do executado, os quais foram penhorados via BacenJud, 
sob o fundamento de que são impenhoráveis os recursos 
oriundos de vencimentos e empréstimo consignado.

II - Cinge-se a controvérsia acerca da impenhorabilidade 
dos valores oriundos de empréstimo consignado em 
folha de pagamento, depositados na conta bancária do 
executado.

III - Conforme dispõe o art. 10 da Lei n. 6.830/1980, na 
execução fiscal, não ocorrendo o pagamento do débito, 
nem a garantia da execução, a penhora poderá recair sobre 
qualquer bem pertencente à parte executada, salvo aqueles 
que a lei declara absolutamente impenhoráveis. Ademais, 
o art. 833, IV, do CPC/2015, aplicável o subsidiariamente 
à execução fiscal por força do disposto no art. 1º da Lei 

n. 6.830/1980, declara como sendo impenhoráveis, in 
verbis: “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 
salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, 
as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional 
liberal, ressalvado o § 2º.”

IV - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
concluiu pela possibilidade de que a impenhorabilidade 
atribuída às verbas de caráter remuneratório (art. 833, 
IV, do CPC/2015) seja excepcionada também para a 
satisfação de débito destituído de natureza alimentar, 
desde que a constrição não prejudique o sustento digno do 
devedor e de sua família (EREsp n. 1.582.475/MG, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
3/10/2018, DJe 16/10/2018, REPDJe 19/3/2019). Nesse 
mesmo sentido são os seguintes precedentes: REsp n. 

Esta Corte, a partir deste julgamento, firma o entendimento 
de que todos os substituídos numa ação civil pública 
que tem por objeto a tutela de um direito individual 
homogêneo, possuem legitimidade para liquidação e 
execução da sentença, e que esses substituídos são 
todos aqueles interessados determináveis que se unem 
por uma mesma situação de fato.

Vale destacar que os direitos individuais homogêneos 
(art. 81, parágrafo único, III do CDC) são direitos 
subjetivos individuais tutelados coletivamente em razão 
de decorrerem de uma mesma origem, resultam “não 
de uma contingência imposta pela natureza do direito 
tutelado, e sim de uma opção política legislativa, na 
busca de mecanismos que potencializem a eficácia da 
prestação jurisdicional”.

Também é certo que a coisa julgada formada nas ações 
coletivas fundadas em direitos individuais homogêneos 
é estabelecida pela legislação (art. 103, III, do CDC), 
portanto, proposta uma ação coletiva fundada em direitos 
individuais homogêneos, já se sabe que a sentença 

irá formar coisa julgada pro et contra em relação aos 
legitimados coletivos, enquanto terá efeitos erga omnes 
no caso de procedência do pedido (secundum eventum 
litis).

Importante, ademais, ressaltar que a sentença de 
uma ação coletiva fundada em direitos individuais 
homogêneos será sempre genérica, fixando apenas a 
responsabilidade do réu pelos danos causados (art. 95, 
do CDC).

Sendo assim, a partir da disciplina já existente, o 
mérito deste julgamento pelo rito especial é dizer, em 
complemento, que aqueles a quem os comandos da 
sentença condenatória se estenderem são legitimados 
para promoção da execução da decisão judicial, filiados 
ou não à associação que promoveu a ação civil em 
substituição. STJ, 2ªS., REsp 1.438.263/SP, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por maioria 
quanto à redação da tese, julgado em 24/03/2021 (Tema 
948). Informativo STJ nº 0694.
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A orientação da jurisprudência do STJ é no sentido de 
que a simples existência de contratação temporária não 
significa, por si só, a preterição a direito do aprovado 
em concurso público, e isso porque além de ter assento 
constitucional, ou seja, ser uma situação permitida 
pela lei maior do país, o que denota a sua regularidade 
intrínseca, a ilegalidade da contratação somente ocorrerá 
quando não observados os requisitos da lei de regência 
da respectiva unidade federativa.

No caso analisado, o contexto da demanda revela, de 
uma lado, que a Administração Pública local agiu com 
bastante clareza ao arregimentar candidatos para um 
certame no qual não havia vagas disponíveis, fato que 
não é debelado, por outro lado, com a contratação 
temporária de terceiros decorrente da excepcionalidade 
da situação, ainda atual, da pandemia decorrente do 
vírus Sars-CoV-2, causador da covid-19.

Pesa considerar ainda que a contratação temporária 
questionada teve origem em demanda judicial ajuizada 
justamente com o escopo da necessidade temporária 
gerada pelo advento da pandemia.

Isso corrobora ainda a inexistência de preterição ilegal, 
forte na jurisprudência desta Corte que assim compreende 
quando a nomeação decorre de determinação judicial.

Normalmente os casos concretos avaliados referem-se 
à inobservância da ordem classificatória, mas como isso 
advém de decisão judicial então não haveria ilegalidade 
na prática administrativa, como no caso do AgInt no 
RMS 55.701/GO (Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 25/08/2020, DJe 01/09/2020).

No presente caso, embora a situação fática seja distinta, 
a razão é a mesma, porque a Administração Pública 
local somente procedeu à contratação em virtude de 
ordem judicial, o que igualmente retira do fato a pecha 
da preterição ilegal. STJ, 2ªT., RMS 65.757-RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/05/2021. Informativo de 
Jurisprudência nº 695.

Concurso público. Enfermeiro. Cadastro de reserva. Direito à nomeação. Contratação temporária. 
Descaracterização. Contratação decorrente da pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2. 
Determinação judicial para contratação temporária.

1.705.872/RJ, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/5/2019, DJe 29/5/2019; e AgInt no 
AREsp n. 1.566.623/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, DJe 7/5/2020.

V - Os valores decorrentes de empréstimo consignado 
em folha de pagamento não compreendem verbas de 
natureza remuneratória. Porém, cuida-se de modalidade 
de empréstimo com potencial para comprometer a 
subsistência da pessoa e de sua família.

VI - Embora os valores decorrentes de empréstimo 
consignado, em regra, não sejam impenhoráveis, se 
o executado (mutuário) comprovar, nos autos, que os 
recursos oriundos da referida modalidade de empréstimo 
são destinados e necessários à manutenção do sustento 

próprio e de sua família, receberão excepcionalmente 
a proteção da impenhorabilidade. Precedente: REsp n. 
1.820.477/DF, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020.

VII - Na hipótese, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre a indispensabilidade das verbas decorrentes de 
empréstimo consignado em folha de pagamento para o 
sustento do executado e de sua família, limitando-se a 
concluir pela sua impenhorabilidade, sendo impositivo o 
retorno do feito para a análise da questão.

VIII - Recurso especial conhecido em parte e parcialmente 
provido. STJ, 2ªT., REsp 1860120/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, DJe 14/09/2020, RMDCPC vol. 98 p. 
142.
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Trata-se de Mandado de Segurança impetrado em 
face de ato do Ministro de Estado da Justiça que, 
ao declarar o impetrante anistiado político, fixou a 
reparação econômica, de caráter indenizatório, em 
prestação mensal, permanente e continuada, cujo valor 
fora obtido em pesquisa de mercado e não levara em 
consideração a perda do cargo público, por motivação 
exclusivamente política, como reconhecido no processo 
administrativo pertinente.

O art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988 assegura 
ao anistiado político, atingido profissionalmente, por 
motivação política, a indenização correspondente ao 
valor que receberia se ainda estivesse na ativa, e a 
Lei n. 10.559, de 13/11/2002, em seus arts. 6º e 7º, 
ao regulamentar o referido dispositivo constitucional, 
estabeleceu duas formas de reparação econômica, 
de caráter indenizatório, devidas aos anistiados e não 
cumuláveis entre si: (I) prestação única; e (II) prestação 
mensal, permanente e continuada, sendo a primeira 
devida àqueles anistiados que não puderam comprovar 
vínculo com atividade laboral, e a segunda, àqueles com 
vínculo profissional à época da perseguição política, 
que não optarem por parcela única.

As normas que disciplinam a matéria asseguram, aos 
anistiados que tiveram interrompida a sua carreira 
profissional, a indenização equivalente aos rendimentos 
mensais que perceberiam, caso não tivessem sofrido 
perseguição política, respeitados, ainda, os regimes 
jurídicos, as graduações e as promoções que seriam 
alcançadas, assim como demais direitos e vantagens 
relativos à categoria.

Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei n. 10.559/2002, 
para a fixação do valor da prestação mensal devem 
ser utilizadas informações prestadas por empresas, 
sindicatos, conselhos profissionais, entidades da 
administração indireta a que o anistiado político 
estava vinculado ao sofrer a punição, sobre o valor 
que hoje receberia ele, caso não tivesse sido alvo de 
perseguição política, ou prestadas pelo órgão em que 
atuava o servidor público. Dessa forma, o Setor de 
Recursos Humanos dos órgãos públicos pode atestar, 
oficialmente, a carreira, o cargo e o posicionamento do 
servidor, com todas as referências específicas que ele 
atingiria, no quadro funcional.

Nessa perspectiva, a fixação do quantum indenizatório 
por pesquisa de mercado, baseado em informações 
disponibilizadas por institutos de pesquisa, deve ser 
supletiva, utilizada apenas quando não há, por outros 
meios, como se estipular o valor da prestação mensal, 
permanente e continuada, o que não ocorre, no caso, 
seja ante a determinação do art. 6º, caput, da Lei n. 
10.559/2002, no sentido de que “o valor da prestação 
mensal, permanente e continuada, será igual ao da 
remuneração que o anistiado político receberia se na 
ativa estivesse”, seja porque, na forma do art. 37, X, da 
CF/1988, a remuneração de servidor público só pode ser 
fixada ou alterada por lei específica, seja, enfim, porque 
o cargo do impetrante não foi sumariamente extinto, 
mas, por força de lei, transformado em outro. STJ, 1ªS., 
MS 24.508-DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, por unanimidade, julgado em 12/05/2021, 
Informativo STJ nº 0696.

Anistiado político. Concessão de reparação mensal, permanente e continuada, com fundamento 
na Lei n. 10.559/2002. Fixação do quantum da indenização mediante arbitramento por “pesquisa 
de mercado”. Critério supletivo. Prestação mensal que deve ser equivalente à remuneração que 
o anistiado perceberia, caso não tivesse sofrido perseguição política. Arts. 6º, 7º e 8º da Lei n. 
10.559/2002.
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Imposto de Renda - IR. Contraprestação de plantões médicos. Incidência.
Cinge-se a controvérsia a analisar se incide Imposto 
de Renda - IR sobre a verba como contraprestação de 
plantões médicos considerando que lei local considera a 
referida verba como indenizatória.

De início, pontua-se que a existência de lei considerando 
a referida verba como indenizatória não transmuta a 
natureza jurídica desta verba para fins de IR. Nesse 
sentido, segue precedente: “(...) 1. Os rendimentos 
do trabalho assalariado estão sujeitos à incidência do 
imposto de renda (art. 7º, I, da Lei n. 7.713/1988). 2. O 
fato de lei estadual denominar a remuneração pelo serviço 
prestado em plantões como verba indenizatória não altera 
sua natureza jurídica para fins de imposto de renda, 
porquanto, nos termos dos arts. 109, 110 e 111 do CTN, 
combinados com os arts. 3º, 6º e 7º da Lei n. 7.713/1988, 
a incidência desse tributo, de competência da União, 
independe da denominação específica dos rendimentos, 
sendo certo que inexiste hipótese legal de isenção. (...) 
(RMS n. 50.738/AP, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, julgado em 10/05/2016, DJe03/06/2016).

À toda evidência, como bem ressaltada pela Corte de 
Origem “apesar de a redação do art. 5° da Lei Estadual 
n. 1.575/2011 prever que a remuneração dos plantões 
médicos possui natureza indenizatória, não há como 
fechar os olhos à realidade, posto que tais pagamentos 
são habituais, comutativos e de caráter eminentemente 
retributivo do serviço prestado mês a mês e não se prestam 
a ressarcir qualquer gasto ou despesa extraordinária 
realizada pelo servidor [...]”.

Com efeito, a verba assim instituída se assemelha 
àquela paga por horas extras aos demais trabalhadores 
da iniciativa privada ou servidores públicos, constituindo 
evidentemente remuneração, pois corresponde à paga 
pelo serviço prestado fora dos horários habituais. Para 
estes casos (hora extra) é pacífica a jurisprudência 
deste STJ no sentido da incidência do imposto de renda. 
STJ, 2ªT., RMS 52.051-AP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 
11/05/2021. Informativo STJ nº 0696.

Durante os últimos anos de vigência do CPC/1973, vigorou 
nesta Corte o entendimento de que “a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no 
Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, 
em sede de agravo regimental”. (AgRg no AREsp 137.141/
SE, Corte Especial, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe 
15/10/2012).

Esse entendimento, de fato, pacificou uma série de 
oscilações jurisprudenciais até então existentes, pois 
esta Corte, naquele momento histórico, ora admitia a 
comprovação posterior da existência do feriado local 
(normalmente na primeira oportunidade após a decisão 
que declarava a intempestividade), ora admitia a 
comprovação da existência do feriado local apenas no ato 
de interposição do recurso dirigido a esta Corte.

Dado que a nova legislação processual passou a 
disciplinar especificamente essa matéria, os órgãos 
fracionários desta Corte voltaram a oscilar, agora à luz do 
CPC/2015, entre a manutenção do referido entendimento 
ou a aplicação da regra do art. 1.003, §6º, segundo a qual 
“o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso”.

Essa divergência jurisprudencial, todavia, perdurou apenas 
até 20/11/2017, quando esta Corte Especial concluiu o 
julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS e fixou a tese 
de que “a jurisprudência construída pelo STJ à luz do 
CPC/1973 não subsiste ao CPC/2015: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada”.

Formou-se, então, um precedente vinculante, nos estritos 
termos do art. 927, V, do CPC/2015, que deveria, diz a lei, 

Tempestividade. Tese fixada no REsp 1.813.684/SP. Modulação. Segunda-feira de carnaval. Restrição. 
Feriado local. Comprovação no ato de interposição do recurso. Art. 1.003, § 6º, CPC/2015. Aplicação.
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ser respeitado por todos os órgãos fracionários, inclusive 
pela própria Corte Especial, a partir daquele momento.

A despeito da solidez jurisprudencial desde então 
construída e comprovada empiricamente, entendeu a 
4ª Turma, por unanimidade, em sessão de julgamento 
ocorrida em 16/05/2019, pela afetação do REsp 1.813.684/
SP à Corte Especial, com base no art. 16, IV, do RISTJ.

A questão jurídica que motivou a afetação era apenas 
uma: dizer se a segunda-feira de carnaval seria ou não 
um feriado notório, tese que, se porventura acolhida, 
poderia afastar a incidência da regra do art. 1.003, §6º, do 
CPC/15 e, consequentemente, a incidência da orientação 
fixada 18 meses antes pela Corte Especial, por ocasião 
do julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS.

Por ocasião da última sessão de julgamento do REsp 
1.813.684/SP, ocorrida em 02/10/2019, sagrou-se 
vencedora a tese formulada pelo e. Min. Luís Felipe 
Salomão, modulando os efeitos da decisão para admitir 
a prova posterior da existência do feriado nos recursos 
interpostos até a data da publicação do respectivo 
acórdão, o que veio a ocorrer em 18/11/2019.

Como o e. Min. Luís Felipe Salomão havia proposto a tese 
vencedora sem voto escrito previamente distribuído aos e. 
Ministros que compõem a Corte Especial, constatou-se, 
apenas posteriormente à publicação do acórdão, que o 
voto redigido por S. Exa. não correspondia ao objeto da 
deliberação da Corte Especial na sessão de julgamento 
ocorrida em 02/10/2019.

Em virtude disso, propôs-se Questão de Ordem, cujo 
julgamento se iniciou e foi concluído em 03/02/2020, 
acolhida pela maioria dos e. Ministros da Corte Especial 
“para reconhecer que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado 
de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais”.

Embora a razão aparente desse resultado seja o fato 
de que o voto redigido posteriormente à sessão pelo e. 
Min. Luís Felipe Salomão não correspondia ao objeto de 
deliberação da Corte Especial naquela assentada, não 
se pode olvidar que há, naquele julgamento, uma razão 
subjacente: a tese jurídica fixada pela Corte Especial 

no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS não 
foi, em absolutamente nenhum momento, implícita ou 
expressamente, superada pela Corte Especial.

Assim, o único propósito da referida afetação regimental 
era o de verificar se uma específica situação jurídica - o 
feriado da segunda-feira de carnaval - porventura não 
estaria abrangida pela regra em virtude da sua notoriedade.

O próprio resultado do julgamento do REsp 1.813.684/SP, 
inclusive, confirma a manutenção da regra fixada no AgInt 
no AREsp 957.821/MS, na medida em que a notoriedade 
do feriado de segunda-feira de carnaval, conquanto 
reconhecida pela maioria dos e. Ministros que compõem a 
Corte Especial, não foi suficiente para desobrigar as partes 
da comprovação de sua existência, mas, sim, somente 
teve o condão de permitir que as partes comprovassem 
a existência a posteriori e, ainda assim, somente em um 
determinado lapso temporal (até a publicação do acórdão 
do REsp 1.813.684/SP, ocorrida em 18/11/2019), findo 
o qual voltou a valer a regra fixada no AgInt no AREsp 
957.821/MS.

A simples razão pela qual não se poderá estender o 
entendimento fixado no REsp 1.813.684/SP para outros 
feriados locais, pois, está no fato de que a orientação 
que superou momentaneamente a regra geral prevista no 
AgInt no AREsp 957.821/MS é excepcional e se fundou 
em uma razão específica.

Ao que consta, o julgamento do REsp 1.813.684/SP 
apenas superou momentânea e excepcionalmente a 
regra, mas não o precedente anteriormente fixado na 
Corte Especial, inclusive porque, para recursos especiais 
e agravos interpostos após 18/11/2019 (data da publicação 
do acórdão), a regra que está sendo aplicada é aquela 
fixada pela Corte Especial no AgInt no AREsp 957.821/MS.

De outro lado, sublinhe-se que uma modulação ampla, 
geral e irrestrita, como propõe o voto do e. Relator, 
apenas poderia ter sido feita em 2017, por ocasião do 
julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, ocasião em 
que a Corte Especial fixou a orientação aderente à lei 
nova (art. 1.003, §6º, do CPC/15). STJ, Corte Especial, 
AREsp 1.481.810-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. 
Acd. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por maioria, 
julgado em 19/05/2021. Informativo STJ 697.
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Processo eletrônico. Lei n. 11.419/2006. Duplicidade de intimações. Contagem dos prazos 
processuais. Termo inicial. Portal Eletrônico. Prevalência.

A controvérsia cinge-se a aferir o termo inicial de contagem 
dos prazos processuais quando houver duplicidade das 
intimações eletrônicas previstas na Lei n. 11.419/2006 
(Lei do Processo Eletrônico), mais especificamente as 
intimações ocorridas no Diário da Justiça Eletrônico (DJe) 
e no Portal Eletrônico.

A respeito da temática, coexistem nesta Corte Superior 
três vertentes jurisprudenciais.

A corrente jurisprudencial defensora de que, se ambas as 
formas de intimações forem feitas em relação ao mesmo 
ato processual, deve prevalecer a realizada no Diário da 
Justiça Eletrônico, afirma que a própria Lei do Processo 
Eletrônico, no § 2º do art. 4º, estabelece que a publicação 
dos atos judiciais e administrativos, realizada no Diário 
da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio da rede 
mundial de computadores, substitui qualquer outro meio 
e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, exceto 
nos casos que, por lei, se exigir intimação ou vista pessoal.

A corrente jurisprudencial que defende deva prevalecer 
a intimação realizada pelo Portal Eletrônico salienta que, 
nos termos do art. 5º da Lei do Processo Eletrônico, as 
intimações feitas por meio eletrônico em portal próprio 
a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 
Argumenta-se, ademais, que o Novo Código de Processo 
Civil, no art. 270, prestigia o meio eletrônico, como forma 
preferencial de comunicação dos atos processuais, e que 
a intimação pela publicação em órgão oficial deve ser 
utilizada de forma subsidiária à intimação eletrônica em 
face do disposto no art. 272 do NCPC.

Por sua vez, a terceira corrente jurisprudencial, segundo 
a qual, havendo duplicidade de intimações, deve 
prevalecer a primeira validamente efetuada, alicerça-
se no fundamento de que, para todos os efeitos, as 
partes e seus advogados tomam ciência do ato judicial 
ou administrativo logo na primeira intimação oficialmente 
realizada, que, normalmente, costuma ser a publicação 
da imprensa eletrônica, podendo a partir de então recorrer 
ou promover o ato processual adequado. Portanto, não é 
concebível que se aguarde a ultimação da outra intimação 
para se considerar devidamente cientificado.

Na sequência, convém diferenciar os dois tipos de 
comunicação dos atos processuais previstos na Lei do 
Processo Eletrônico, que aqui estão em debate - intimação 
pelo Portal Eletrônico e intimação pelo Diário da Justiça 
Eletrônico.

De um lado, a intimação pelo Diário Eletrônico de Justiça 
envolve a inserção da informação em diário publicado 
periodicamente. O servidor insere a informação no jornal 
eletrônico do Tribunal, o qual é disponibilizado, em regra, 
ao final do dia. Há regra específica segundo a qual a 
publicação do ato judicial é considerada no dia seguinte 
ao da disponibilização, marcando o começo dos prazos 
processuais. Os prazos são contados com a exclusão do 
dia do começo e com a inclusão do dia do término. Logo, 
o primeiro dia do prazo ocorre apenas no dia seguinte ao 
considerado como data da publicação.

De outro lado, a intimação pelo Portal Eletrônico implica 
o envio da comunicação por intermédio de um sistema 
eletrônico de controle de processos, cada vez mais 
utilizado no âmbito do Poder Judiciário. A comunicação 
do ato processual ocorre “por dentro” do sistema 
informatizado. O advogado, devidamente cadastrado, 
acessa o processo judicial eletrônico e é intimado. Há um 
prazo de dez (10) dias para acesso à informação. Após 
o envio da intimação pelo processo judicial eletrônico, 
a parte tem dez (10) dias para consultar o teor da 
informação. Caso consulte a informação dentro desse 
lapso temporal, o ato judicial será considerado publicado 
no dia da consulta, dando-se início ao cômputo do prazo 
a partir do primeiro dia subsequente. Caso não consulte 
nos dez (10) dias previstos, a intimação será automática, 
de maneira que será considerada realizada na data do 
término desse prazo, independentemente de consulta, 
iniciando-se, a seguir, a contagem do prazo processual.

A respeito desta modalidade de notificação dos atos 
judiciais, estabelece o aludido art. 5º da Lei do Processo 
Eletrônico que as intimações feitas por meio de Portal 
Eletrônico dispensam a publicação no órgão oficial, 
inclusive eletrônico.
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Dito isso e partindo-se da premissa de que, diante de 
procedimento do próprio Poder Judiciário que cause 
dúvida, como no caso de duplicidade de intimações 
válidas, não pode a parte ser prejudicada - mormente 
porque, em tais circunstâncias, cria-se uma incerteza no 
tocante ao exato termo inicial para contagem dos prazos 
processuais -, considera-se que a melhor exegese é a 
que faz prevalecer a intimação no Portal Eletrônico em 
detrimento da tradicional intimação por Diário da Justiça, 
ainda que atualmente esta também seja eletrônica.

Com efeito, levando-se em consideração os princípios 
da boa-fé processual, da confiança e da não surpresa, 
atinentes ao Direito Processual, deve a norma ser 
interpretada da forma mais favorável à parte, a fim de se 
evitar prejuízo na contagem dos prazos processuais.

Se a própria Lei do Processo Eletrônico criou essa forma 
de intimação, dispensando qualquer outra, e tornou este 
mecanismo hábil a promover, inclusive, as intimações 
pessoais dos entes que possuem tal prerrogativa, 
não há como afastar a conclusão de que esta regerá 
o prazo naturalmente em relação ao advogado que 
esteja cadastrado no sistema eletrônico. Há, pois, 
uma presunção de validade, que leva a exigir do Poder 
Judiciário comportamento condizente com os ditames 
legais e com a boa-fé processual.

Desse modo, entende-se que sempre que a modalidade 
de intimação pelo Portal Eletrônico (art. 5º da Lei n. 
11.419/2006) for prevista e aplicável em determinado 
Tribunal para os advogados devidamente cadastrados, 
deve esta prevalecer sobre a tradicional intimação pelo 
DJe. STJ, Corte Especial, EAREsp 1.663.952-RJ, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, por maioria, julgado em 
19/05/2021.  Informativo STJ 697.
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Ensino superior. Alteração na grade curricular. Obrigatoriedade somente para alunos que 
ingressaram após a mudança.
Conforme entendimento deste Tribunal, não obstante 
as instituições de ensino superior possam promover 
alterações unilaterais nas grades curriculares dos seus 
cursos, tais alterações devem ser adaptadas aos alunos, 
sob pena de causar prejuízos aos que já cursaram, 
e só devem ser aplicadas aos que ingressarem na 

universidade após a respectiva mudança. Precedentes 
do TRF1ª Região. Unânime. TRF 1ªR, 6ªT., Ap 1004680-
10.2018.4.01.3300 – PJe, des. federal João Batista 
Moreira, em 19/04/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 559.

TRF’S

Servidor público. Reajuste de 13,23%. Revisão geral. Acórdão de apelação em consonância com a 
recente orientação fixada pelo STF em Repercussão Geral – ARE 1.208.032 (Tema 719)

Devolução de valores recebidos a título de incentivo fiscal. Abandono de projeto. Prescrição. 
Possibilidade. RE 669.069, 852.475 e 636.866 – Tema 666, 897 e 899.

Servidor. Quintos. Funções comissionadas exercidas por servidor do executivo cedido ao Poder 
Judiciário. Valores aplicáveis. Resp 1.230.532/DF. Representativo de controvérsia. Impossibilidade 
de aplicação do RE 638.115/CE. Repercussão geral. Acórdão de apelação em consonância com a 
tese fixada pelo STJ.

Servidor público. Militar. Pedido de reajuste de 81%, com base na Lei 8.162/1991. Reestruturação 
da carreira pela MP 2.131/2000. Limitação temporal. Prescrição.

A concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais 
relativas a 13,23% a servidores públicos federais, sem o 
devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante 
n. 37. (Tese fixada no Tema 1.061). Unânime. TRF 1ªR., 

Corte Especial, Ap 0042177-71.2015.4.01.3400, rel. des. 
federal Francisco de Assis Betti, em 29/04/2021. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 560.

O Supremo Tribunal Federal fixou as seguintes teses: 
É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil – Tema 666 – RE 669.069 
– Repercussão geral. São imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato 
doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa – 

Tema 897 – RE 852.475 e É imprescritível a pretensão de 
ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal 
de Contas – Tema 899 – RE 636.866. Unânime. TRF 
1ªR., Corte Especial, AI 0065845-96.2009.4.01.0000, rel. 
des. federal Francisco de Assis Betti, em 29/04/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 560.

Conforme entendimento do STJ, uma vez incorporados 
os quintos por servidor do Executivo, em decorrência 
de funções comissionadas exercidas perante o Poder 
Judiciário, devem ser observados os valores das funções 

efetivamente exercidas. Unânime. TRF 1ªR., Corte 
Especial, ApReeNec 0036152-28.2004.4.01.3400 – PJe, 
rel. des. federal Francisco de Assis Betti, em 29/04/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 560.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o pagamento de eventuais diferenças 
remuneratórias limita-se ao advento da Medida 
Provisória 2.131/2000, que promoveu a reestruturação 
da remuneração dos militares das Forças Armadas, com 
absorção das diferenças de reajuste eventualmente 

existentes. (REsp 990.284/RS, submetido ao rito previsto 
no art. 543-C do CPC). Unânime. TRF 1ªR., Corte 
Especial, Ap 0006920-38.2008.4.01.3300 – PJe, rel. des. 
federal Francisco de Assis Betti, em 29/04/2021. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 560.



WAGNER JURÍDICO MAIO DE 202114

Fixação dos honorários advocatícios. Feito iniciado ao tempo do CPC/1973, mas decidido após 
a entrada em vigor do CPC/2015. Marco temporal para a aplicação do CPC/2015. Prolação da 
sentença. Observância dos limites fixados no art. 27, §1°, do Decreto-Lei 3.365/1941. Princípio da 
especialidade. Tema 184, do STJ. 

Administrativo. Ação civil pública de improbidade administrativa. Lei Nº 8.429/92. Servidor do INSS. 
Erros na concessão de benefícios. Ausência de dolo. Concessão posterior do benefício. Culpa incapaz 
de configurar ato de improbidade administrativa.

É pacífico o entendimento jurisprudencial que considera a 
sentença como marco temporal definidor do regramento 
normativo a ser observado para o arbitramento da verba 
honorária de sucumbência. O Código de Processo Civil 
de 2015 reduziu as hipóteses nas quais caberia a fixação 
dos honorários de sucumbência por equidade, indicando 
ao intérprete o dever de se objetivar a fixação do quantum. 
Para o caso específico das ações expropriatórias, o 

Decreto-Lei 3.365/1941 constitui norma especial, que 
deve ser observada, ante a generalidade do CPC/2015, 
para fixação do valor dos honorários advocatícios. 
Precedente STJ. Unânime TRF 1ªR., 3ªT., Ap 0018247-
66.2007.4.01.3800 – PJe, rel. des. federal Ney Bello, 
em 27/04/2021.Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
560.

1. Ainda que verificadas irregularidades na concessão 
do benefício previdenciário gerando dano ao Erário 
pelo pagamento a maior em determinado período, para 
a caracterização de ato de improbidade administrativa 
é necessária a demonstração de que o agente tinha 
intenção de causar dano ao Erário, beneficiar terceiro ou 
enriquecer ilicitamente. 

2. Para haver a responsabilização do agente é necessário 
que se demonstre o elemento subjetivo. É indispensável 
a intenção de fraudar a lei, pois trata-se de condição 
subjetiva para que haja o enquadramento da conduta 
no ato de improbidade administrativa, que não pode ser 
confundido como qualquer conduta omissiva que revele 
descumprimento do dever funcional. 

3. As condutas previstas no art. 10 da Lei nº 8.429/92 
exigem a presença de dolo ou culpa para responsabilização 
do agente. Com a edição da Lei nº 13.655/2018, houve 

alteração significativa quanto à responsabilidade do 
agente público, o qual passou a ser responsável por agir 
doloso ou erro grosseiro. 

4. A excessiva carga de trabalho e a ausência de 
treinamento adequado para utilização do manual 
de arrecadação do INSS, aliado ao fato de que as 
contribuições contestadas foram recolhidas, ainda que 
de forma irregular, militam em favor da conclusão pela 
inexistência de ato de improbidade. 

5. Hipótese em que a conduta da servidora não configura 
culpa grave ou erro grosseiro aptos a caracterizar ato de 
improbidade, mas apenasfalta funcional, punível na via 
administrativa. TRF4, AC 5024631-37.2011.4.04.7000, 
3ª Turma, desembargador Federal Rogerio Favreto, por 
unanimidade, juntado aos autos em 11.03.2021. Boletim 
JUurídico TRF4 nº 222.

Administrativo. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Assessor do Ministério 
do Trabalho e Emprego – MTE. Cobrança de vantagem indevida para agilização de processos. 
Preliminares de nulidade processual e cerceamento de defesa rejeitadas. Artigo 9º da Lei Nº 
8.429/92. Configuração.
1. Não socorre ao réu a alegação tardia de que não se 
manifestou nos autos em face do falecimento de seu 
procurador, porquanto constituiu novo advogado a tempo 
de manifestar-se o que não foi feito. 

2. Considerando que o réu apresentou defesa preliminar 
na qual rebateu as teses de acusação, bem como que 
em nenhum momento cuidou de apontar qual o prejuízo 
sofrido, qual prova pretendia produzir, ou qualquer 
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Administrativo. Ação civil pública. Servidor público. Docente. Magistério superior. Retribuição 
por titulação. Exigência de diploma. Obtenção da titulação. Aprovação na defesa de sua tese ou 
dissertação. Efeitos financeiros.
1. Comprovada a conclusão do curso e atestada a 
formação acadêmica, não é plausível a exigência do 
diploma, o que constitui mera formalidade, uma vez que 
o servidor não pode ser prejudicado pela demora no 
processo de registro e de expedição do diploma por parte 
da administração, porquanto tal exigência extrapola os 
limites da razoabilidade. 

2. O direito nasce na data em que implementados os 
requisitos, ainda que o requerimento administrativo seja 
posterior. Nessa perspectiva, os respectivos efeitos 
financeiros devem retroagir à data em que cumpridos 
os pressupostos para o recebimento da retribuição 
por titulação. TRF4, AC 5014128-04.2018.4.04.7002, 
4ª Turma, Desembargadora Federal Vivian Josete 
Pantaleão Caminha, por unanimidade, juntado aos autos 
em 04.03.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 222.

outra alegação, resta afastada a alegada hipótese de 
cerceamento de defesa. 

3. Comprovado nos autos que o réu, assessor do Ministério 
do Trabalho, e o réu valia-se do cargo que ocupava e 
do prestígio daí decorrente para “vender” serviços de 
“consultoria”, o que demonstra o agir desonesto, visando 
ao enriquecimento ilícito, descompromissado com a 
probidade administrativa, isto é, almejando fim proibido 

por lei, colocando em xeque o prestígio daquele órgão. 

4. Restando caracterizada não só a autoria, como o dolo 
na conduta ilícita, resta mantida a condenação do réu 
pela prática do ato ímprobo descrito no artigo 9º da Lei 
nº 8.429/92. TRF4, AC 5000196-22.2018.4.04.7107, 3ª 
Turma, Desembargadora Federal Vânia Hack de Almeida, 
por unanimidade, juntado aos autos em 05.04.2021. 
Boletim Jurídico TRF4 nº 222.

Administrativo. Concurso público. Aprovação. Cadastro de reserva. (In)existência de direito à 
nomeação.
1. É firme, na jurisprudência, o entendimento no sentido 
de que os candidatos aprovados fora do número de vagas 
indicadas no edital que rege o concurso público não têm 
direito subjetivo à nomeação (mas mera expectativa de 
direito), e o preenchimento das vagas que surgirem no 
período de validade do certame – seja por força de lei, seja 
por vacância –, insere-se na esfera de discricionariedade 
da administração. Somente se decidir efetivamente 
provê-las, é que essa liberdade decisória ficará limitada 
pela exigência de observância da ordem de classificação 
dos candidatos, sendo vedada, em qualquer hipótese, a 
realização de novo processo seletivo para o mesmo cargo, 
com a preterição dos aprovados em concurso público já 
finalizado, mas ainda vigente. 

2. A formação de cadastro de reserva tem por finalidade 
compor um contingente de força de trabalho disponível 
para aproveitamento futuro, quando surgir a necessidade, 
e justifica-se por economia e eficiência administrativa. 

Os candidatos selecionados poderão ser convocados no 
prazo de validade do certame. 

3. O autor não tinha direito subjetivo à nomeação, pois 
o edital não previa a existência de vagas (o processo 
seletivo destinava-se à formação de cadastro de reserva 
para o emprego de administrador), nem restou configurada 
preterição, a ensejar seu imediato aproveitamento, 
porquanto não comprovado que havia vaga de 
administrador que fora preenchida, indevidamente, por 
terceiro, ou que as respectivas atribuições eram exercidas 
por ocupante de cargo comissionado. TRF4, AC 5017957-
44.2019.4.04.7200, 4ª Turma, Desembargadora Federal 
Vivian Josete Pantaleão Caminha, por maioria, juntado 
aos autos em 04.03.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 222.
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Administrativo. Ensino superior. Programa de pós-graduação. Doutorado. Banca examinadora. 
Suspeição não comprovada. Violação de princípios constitucionais não configurada.

Administrativo. Processual civil. Pensão por morte. Ex-combatente. Requisitos. Acumulação. 
Reversão. Óbito ocorrido em 1984. Legislação aplicável. Limites do pedido. Julgado sob a 
sistemática do art. 942 do CPC.

1. É firme, na jurisprudência, o entendimento no 
sentido de que não cabe ao Poder Judiciário reavaliar 
os critérios adotados pela banca examinadora para 
elaboração, correção e atribuição de notas a candidatos 
em provas de concursos públicos, devendo limitar-se a 
sindicar a legalidade das normas instituídas no edital e 
dos atos praticados na realização do certame, inclusive 
a estrita observância das regras editalícias e demais 
atos normativos que regem o certame (Tema nº 485 do 
Supremo Tribunal Federal). Essa diretriz aplica-se às 
avaliações realizadas por bancas examinadoras, em 
cursos de graduação e pós-graduação, dada a natureza 
dessa atividade. 

2. Não há qualquer evidência concreta de atuação 
suspeita dos integrantes da banca examinadora, com o 
intuito de prejudicar o autor, tampouco a existência de 
vício na decisão, por ilogicidade de sua motivação ou 
violação dos princípios da legalidade, da impessoalidade 
e da moralidade administrativa. TRF4, AC 5045327-
16.2019.4.04.7000, 4ª Turma, Desembargadora Federal 
Vivian Josete Pantaleão Caminha, por unanimidade, 
juntado aos autos em 09.04.2021. Boletim Jurídico TRF4 
nº 222.

1. Ao apreciar o recurso o órgão julgador deve deliberar 
com observância dos limites da devolução (princípio 
tantum devolutum quantum appellatum), sob pena 
de ofertar prestação jurisdicional extra ou ultra petita. 
Inteligência dos artigos 1.008 e 1.013, caput, do Código 
de Processo Civil, razão pela qual inviável se cogitar de 
acolhimento da pretensão em relação à autora M.O. 

2. No que toca às demais demandantes, impõe-se o 
registro de que o de cujus não era militar reformado. 
Recebia ele benefício de ex-combatente, que não 
pressupõe contribuição. 

3. Ocorrido o óbito sob a vigência das Leis nos 4.242/63 
e 3.765/60, para fazer jus ao recebimento de pensão 
especial de ex-combatente, tanto o militar, quanto 
os dependentes devem comprovar o preenchimento 
dos requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63, tais como a 
incapacidade de prover os próprios meios de subsistência 
e a não percepção de qualquer importância dos cofres 
públicos. Precedentes do STJ. 

4. Em razão da expressa previsão do artigo 30 da Lei 
nº 4.242/63, no caso de pensão para ex-combatente é 
vedada a acumulação. A regra permissiva de acumulação 

Administrativo. Concurso público. Mandado de segurança. Acumulação não remunerada de cargos 
públicos. Servidor licenciado sem remuneração do cargo de origem. Investidura em vaga temporária 
de outro cargo. Possibilidade. Inexistência de proibição constitucional (CF, art. 37, XVI). Direito 
líquido e certo à posse. Apelação da impetrante provida. Apelação da autoridade coatora rejeitada. 
Sentença reformada.
Se a Constituição da República (CF, art. 37, XVI) proíbe 
apenas a acumulação remunerada de cargos públicos, 
não existe obstáculo à acumulação não remunerada, 
ou seja, quando o servidor estiver recebendo os 
vencimentos de apenas um desses cargos e licenciado 

do outro, sem remuneração, justamente a hipótese 
destes autos.  TRF4, AC 5075799-25.2018.4.04.7100, 
3ª Turma, Desembargador Federal Rogerio Favreto, 
por maioria, juntado aos autos em 03.03.2021. Boletim 
Jurídico TRF4 nº 222.
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Administrativo. Servidor público. Licença capacitação. Cancelamento. Conversão em falta ao 
serviço. Ilegalidade. Não constatada. Manutenção da improcedência.

Administrativo. Servidor público. Pedido de remoção para acompanhar cônjuge empregado público. 
Art. 36, III, A, da Lei 8.112/90. Deslocamento no interesse da Administração. Possibilidade.

1. A licença para capacitação está prevista em lei, sendo 
compreendida como aquela por meio da qual o servidor 
poderá se afastar do exercício do seu cargo efetivo, 
sem prejuízo de remuneração, por até três meses, 
para fins de capacitação profissional. Nessa linha, 
resta clarividente a intenção do legislador em propiciar 
aos servidores meios para que esses, mesmo após o 
ingresso na carreira pública, continuem se qualificando 
para o exercício da sua atividade, o que contribui para 
a máxima eficácia do princípio da eficiência na seara 
administrativa. 

2. Hipótese em que não há ilegalidade do ato 
administrativo que cancelou a licença e a converteu 
em falta ao serviço, quando demonstrado que, durante 
o período da licença, a servidora reprovou em oito 
módulos por ausência de frequência ou desistência e 
que somente defendeu sua monografia muito tempo 
depois do encerramento do prazo da capacitação. 

3. Sentença de improcedência mantida. TRF4, 
AC 5000430-98.2018.4.04.7108, 3ª Turma, 
Desembargadora Federal Vânia Hack de Almeida, por 
unanimidade, juntado aos autos em 05.04.2021. Boletim 
Jurídico TRF4 nº 222.

1. O art. 36, III, alínea a, da Lei 8.112/90, faculta 
ao servidor obter remoção, independentemente 
do interesse da administração, bastando que seja 
comprovado que o cônjuge, também servidor público 
civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, tenha 
sido deslocado no interesse da administração. 

2. Os Tribunais Superiores e esta Corte, ao deliberar 
sobre a remoção para acompanhamento de cônjuge, 
interpretam ampliativamente o conceito de servidor 
público para alcançar não apenas os que se vinculam 
à administração direta, como também os que exercem 
suas atividades nas entidades da administração 
indireta, sendo possível a remoção de servidor público 
federal para acompanhar cônjuge, empregada pública 
do Banco do Brasil. 

3. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, “a 
manifestação da administração ao oferecer vaga a 
ser ocupada por critério de remoção acaba revelando 
que tal preenchimento é de interesse público, pois 
tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores 
às necessidades dos órgãos e das unidades 
administrativas”. TRF4, AC 5031231-21.2018.4.04.7100, 
3ª Turma, Desembargador Federal Rogerio Favreto, 
por maioria, juntado aos autos em 03.03.2021. Boletim 
Jurídico TRF4 nº 222.

de que trata o artigo 29 da Lei 3.765/60 destina-se apenas 
às pensões militares stricto sensu, que pressupõem 
contribuição. TRF4, AC 5010195-53.2019.4.04.7110, 

4ª Turma, Desembargador Federal Ricardo Teixeira do 
Valle Pereira, por maioria, vencida a relatora, juntado aos 
autos em 05.03.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 222.
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1. A pandemia causada pelo novo Coronavírus 
(COVID19), para além da situação de calamidade 
sanitária e grave crise de saúde pública, trouxe 
impactos diretos e modificações concretas na rotina de 
todos, com consequências e prazo para reversão ainda 
incertos. Inúmeros contratos de trabalho foram extintos, 
suspensos ou, ainda, modificada a prestação para a 
modalidade remota ou teletrabalho. 

2. Em 06.02.2020 foi promulgada a Lei 13.979, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, 
as quais tem como objetivo a proteção da coletividade 
(artigo 1º, § 1º), autorizando os entes administrativos a 
adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, 
o isolamento e a quarentena. 

3. Situações excepcionais demandam, no aspecto 
jurídico, análise diferenciada. A interpretação das 
normas em tempos de excepcionalidade deve sopesar 
todos os interesses envolvidos e procurar soluções que 
não acarretem modificações drásticas para aqueles 
que foram atingidos pelas restrições decorrentes da 
pandemia. 

4. Os adicionais suprimidos, que dizem respeito à 
natureza das funções exercidas pelos servidores 
(adicional de insalubridade, periculosidade e de Raio-x), 
assim, devem continuar sendo pagos aos substituídos, 
visto que estes estão afastados por motivo de força 
maior. 

5. Considerado como efetivo serviço o período de 
afastamento decorrente das medidas de enfrentamento 
da emergência de saúde pública, em função do 
coronavírus (artigo 3º, § 3º, da Lei 13.979), não se 
justifica, em primeira análise, a supressão dos adicionais 
e tampouco a reposição ao Erário relativamente a 
valores já recebidos a título de adicionais ocupacionais 
na folha. 

6. Quanto ao adicional de trabalho noturno, seu 
pagamento está relacionado não à natureza da função, 
mas ao período do dia em que o trabalho é exercido. 
Nessa linha, em princípio, só poderá ser pago se 
comprovada a necessidade de manutenção do serviço 
no período da noite, tal como previsto na IN nº 28, artigo 
4º, parágrafo único. 

7. A suspensão do pagamento de auxílio-transporte 
parece plenamente justificável, pois no trabalho remoto 
não há deslocamento que justifique tal indenização 
que, por não ter natureza salarial, não se incorpora à 
remuneração (Resp 1.454.655/SC). 

8. No que diz respeito à vedação de prestação dos 
serviços extraordinários, parece-me igualmente que não 
há ilegalidade na restrição, pois não constitui rubrica 
fixa integrante do vencimento dos servidores, mas, sim, 
ocasional e impermanente, modificando-se conforme as 
horas efetivamente trabalhadas a modo extraordinário. 

9. Em relação aos artigos 6º e 7º da IN nº 28, que se 
referem à impossibilidade de cancelamento de férias 
e de reversão da opção de jornada reduzida, não há 
ameaça aos direitos do servidor de forma a justificar a 
decisão antecipada e a intervenção do Judiciário. Há 
que se prestigiar também o interesse público sobre o 
privado. 

10. No que tange à reversão de jornada reduzida, 
semelhante raciocínio é aplicável, uma vez que a opção 
de jornada reduzida foi feita, outrora, pelos servidores e 
deferida pela administração, com juízo de conveniência 
e oportunidade. A IN 28 traz fundamento a justificar a 
desnecessidade, no atual momento de pandemia, de 
aumento da jornada de servidores. TRF4, AI 5048441-
74.2020.4.04.0000, 2ª Seção, Desembargador Federal 
Ricardo Teixeira do Valle Pereira, por maioria, juntado 
aos autos em 11.03.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 222.

Agravo de instrumento. Administrativo. IF Catarinense. Covid-19. Calamidade pública. Servidores 
públicos. Adicionais ocupacionais. Pagamento.
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Pedido regional de uniformização. Tributário. Imposto de renda. Isenção. Doença grave. art. 6º, 
XIV, da Lei Nº 7.713/88. Portador assintomático do vírus HIV. Súmula Nº 627 do Superior Tribunal 
de Justiça. Contemporaneidade dos sintomas. Desnecessidade.

1. Pelo fato de o Superior Tribunal de Justiça não exigir 
a comprovação da contemporaneidade da doença para 
fins de isenção do imposto de renda, o caso concreto 
comporta a mesma solução. Independentemente dos 
sintomas, há a prescrição para uso da medicação 
específica, comumente chamada de coquetel. Tal 
prescrição é utilizada justamente para tentar impedir 
o desenvolvimento da doença, situação que, com a 
evolução dos tratamentos e dos fármacos utilizados, 
tem se mostrado cada vez mais comum. 

2. Provimento ao pedido de uniformização de 
jurisprudência para firmar a seguinte tese: os 

portadores do vírus HIV fazem jus à isenção do 
imposto de renda, na forma do art. 6º, XIV, da Lei nº 
7.713/88, independentemente da apresentação de 
sintomas da síndrome da imunodeficiência adquirida. 
Os autos devem retornar à turma recursal de origem 
para adequação do julgado à tese firmada.  TRF4, 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (TRU) 
Nº 5004141-72.2018.4.04.7121, Turma Regional de 
Uniformização – Cível, Juiz Federal Antonio Fernando 
Schenkel do Amaral e Silva, por unanimidade, juntado 
aos autos em 22.03.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 
222.

Equiparação do prazo da licença adotante ao prazo de licença gestante. Tema 782 do STF.

Aposentadoria especial. Vigilante, com ou sem uso de arma de fogo. Uso de equipamentos de 
proteção individual. Colete à prova de balas.

Concurso público. Cargo de Técnico de Laboratório/Análises clínicas. Menor emancipado. 
Aprovação. Implementação do requisito etário. Preenchimento. Demais requisitos. Direito à posse.

Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores 
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para 
as respectivas prorrogações. Em relação à licença 
adotante, não é possível fixar prazos diversos em função 
da idade da criança adotada. Tese fixada no Tema 782 

do STF. Unânime. TRF 1ªR. 1ªT., ApReeNec 0045087-
06.2013.4.01.3800 – PJe, rel. des. federal Wilson Alves 
de Souza, em 05/05/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 561.

No tocante ao uso de equipamento de proteção individual, 
não há elementos de proteção capazes de neutralizar 
o perigo à integridade física inerente à atividade de 
vigilância armada, não sendo suficiente para tanto o 
colete à prova de balas, pois ainda assim persiste a 

periculosidade. Precedente deste Tribunal. Unânime. 
TRF 1ªR. 1ªT., Ap 1011029-18.2017.4.01.3800 – PJe, 
rel. des. federal Wilson Alves de Souza, em 05/05/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 561.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
emancipação civil torna o candidato plenamente capaz 
de praticar todos os atos da vida civil, inclusive o de 
exercer cargo público. A Lei 8.112/1990 não se sobrepõe 
às normas do Código Civil, em razão do princípio da 
especialidade, uma vez que não nega a exigência da 
idade mínima para o ingresso em cargo público, mas 
estabelece que o menor, se emancipado pelos pais, 

pode exercer todos os atos da vida civil, inclusive posse 
em cargo público. Precedente STJ. Unânime. TRF 
1ªR. 5ªT., ApReeNec 0052449-93.2012.4.01.3800 – 
PJe, rel. juiz federal Emmanuel Mascena de Medeiros 
(convocado), em 05/05/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 561.
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Concurso público. Portador de deficiência visual completa. Ambos os olhos. Exame médico pré-
admissional. Reprovação. Avaliação da compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência 
apresentada a ser realizada durante estágio probatório. Candidato nomeado e empossado em 
cumprimento à ordem judicial.
O ato da autoridade administrativa que exclui o 
candidato aprovado em vaga destinada aos portadores 
de deficiência física, em razão de supostas limitações 
detectadas na avaliação médica, se afigura ilegal, 
pois o exame da compatibilidade no desempenho das 
atribuições do cargo e a deficiência apresentada deverá 
ser realizado por equipe multiprofissional durante o 
estágio probatório. A assertiva de que o pleito afronta 

o princípio da isonomia está equivocada, uma vez 
demonstrada que a disputa ocorreu em condições de 
igualdade entre os candidatos com a mesma deficiência. 
Precedente deste Tribunal. Unânime. TRF 1ªR. 6ªT., 
Ap 0010400-11.2005.4.01.3500 – PJe, rel. des. federal 
Daniel Paes Ribeiro, em 03/05/2021. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 561.

Concurso público. Caixa Econômica Federal. Técnico Bancário Novo. Reserva de vagas para 
candidatos com deficiência. Determinação judicial. Preterição não configurada. Questão de ordem.

Processo administrativo. Greve. Serviço público. Manutenção de atividades essenciais. Fiscalização 
dos portos. Vigilância sanitária.

Concurso público. Polícia Federal. Investigação social. Preenchimento de ficha de informações 
confidenciais. FIC. Omissão de informações desabonadoras. Eliminação de candidato.

Não há configuração de preterição de candidato 
aprovado em concurso público na hipótese em que a 
administração pública procede à nomeação de outros 
candidatos em classificação inferior por força de 
decisão judicial, uma vez que, nessa hipótese, não há 
margem de discricionariedade à administração, não 

havendo que se falar em ilegalidade do ato a ensejar 
a concessão da ordem. Precedente do STJ. Unânime. 
TRF 1ªR. 5ª. T., ApReeNec 1002479-36.2019.4.01.3809 
– PJe, rel. des. federal Souza Prudente, em 12/05/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 562.

A paralisação do serviço de fiscalização sanitária, 
por motivo de greve, impedindo a inspeção de navios 
atracados no porto sem manter o mínimo de servidores 
necessários para o procedimento de inspeção, não pode 
prejudicar terceiros, devendo a autoridade competente 
adotar as providências para a efetivação do serviço. 
A jurisprudência deste TRF1 firmou entendimento de 
que mesmo diante de movimentos grevistas, impõe-se 

à administração o dever de manutenção mínima das 
atividades essenciais para garantir o atendimento aos 
interesses da comunidade. Precedentes. Unânime. 
TRF 1ªR., 5ªT., ReeNec 0032735-95.2012.4.01.3300 
– PJe, rel. des. federal Carlos Augusto Pires Brandão, 
em 12/05/2021. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 562.

A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no que se refere a legalidade de exclusão de 
candidato por omissão de informações exigidas na 
fase de investigação social ou de sindicância de vida 
pregressa, em concurso público. Precedentes do STJ 

e deste Tribunal. Unânime. TRF 1ªR. 6ªT., Ap 1030550-
77.2020.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal João Batista 
Moreira, em 10/05/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 562.



ESCRITÓRIOS ASSOCIADOS QUE COLABORAM COM A PUBLICAÇÃO DO INFORMATIVO WAGNER JURÍDICO:

Calaça Advogados Associados  
Recife, PE: Rua do Sossego, 459 - 1º andar, Boa Vista  
CEP: 50050-080  
Fone: (81) 3032-4183  
E-mail: waa.rcf@gmail.com

Pita Machado Advogados  
Florianópolis, SC: Av. Osmar Cunha, 183, Bloco C, Sala 
1102 - Centro -  
CEP: 88015-100  
Fone: (48) 3222-6766  
E-mail: fabrizio@pita.adv.br  
www.pita.adv.br

Woida, Magnago, Skrebsky, Colla & Advogados 
Associados  
Porto Alegre, RS: Rua Andrade Neves, 155, Conj. 116  
CEP: 90010-210, Centro. Fone (51) 3284-8300  
E-mail: woida@woida.adv.br  
www.woida.adv.br 

Boechat & Wagner Advogados Associados  
Rio de Janeiro, RJ:  Av. Rio Branco, 151 - Grupo 602, 
Centro  CEP: 20040-002  
Fone: (21) 2505-9032  
E-mail: carlosboechat@openlink.com.br

Duailibe Mascarenhas Advogados Associados  
São Luís, MA:  Av. Vitorino Freire, 1958/219 - Ed. Távola 
Center  
CEP: 65030-015  
Fone: (98) 3232-5544  
E-mail: pedroduailibe@uol.com.br

Geraldo Marcos & Advogados Associados  
Belo Horizonte, MG: Rua Paracatu, 1283 - Bairro Santo 
Agostinho -  
CEP: 30180-091  
Fone: (31) 3291-9988  
E-mail: gmarcos@gmarcosadvogados.com.br

Innocenti Advogados Associados  
São Paulo, SP: Alameda Santos , 74, 10º andar  
CEP: 01418-000  
Fone: (11) 3291-3355  
E-mail: marco.innocenti@innocenti.com.br

Iunes Advogados Associados  
Goiânia, GO: Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, 64  
Setor Central.  
CEP: 74.003-010  
Fone: (62) 3091-3336  
E-mail: marcus.malta@iunes.adv.br  
www.iunes.adv.br

Mauro Cavalcante & Wagner Advogados Associados  
Curitiba, PR: Rua Visconde do Rio Branco, 1630, salas 
1405/1408 - Centro Empresarial Glaser. CEP: 80420-
2210  
Fone: (41) 3223 1050  
E-mail: cvw@cvw.adv.br  
www.cvw.adv.br

Vellinho, Soares, Signorini & Moreira Advogados 
Associados  
Pelotas, RS: Rua Gonçalves Chaves, 659, s. 208 - 
Centro  
CEP: 96015-560  
Fone: (53) 3222-6125  
E-mail: advvellinho@terra.com.br

Wagner Advogados Associados  
Santa Maria, RS: Rua Alberto Pasqualini, 70, 13º andar, 
Centro  
CEP: 97015-010.  
Fone: (55) 3026-3206  
Brasília, DF: SBS, Q1, Bl. K, salas 908/913, Ed. 
Seguradoras - CEP: 70093-900.  
Fone: (61) 3226-6937 e (61) 3225-6745  
Macapá, AP: Av. Cônego Domingos Maltez, 990, Bairro 
do Trem.  
Fone: (96) 3223-4907  
E-mail: wagner@wagner.adv.br  
www.wagner.adv.br

Souza Nobre, Melo & Da Luz Advocacia e Consultoria  
Belém, PA: Ed. Torre Vitta Office - Av. Rômulo Maiorana, 
700 - Sala 113 - Marco, Belém – PA – CEP: 66093-005 
Fone: (91) 99275-1688 e (91) 3347-4110  
E-mail: bernardo@snmladvocacia.com.br



Expediente
Publicação conjunta dos escritórios: Boechat & Wagner Advogados Associados, Calaça Advogados Associados, 

Chapper & Cavada Sociedade de Advogados, Duailibe Mascarenhas Advogados Associados, Geraldo Marcos 

& Advogados Associados, Innocenti Advogados Associados, Iunes Advogados Associados, Mauro Cavalcante & 

Wagner Advogados Associados, Vellinho, Soares, Signorini & Moreira Advogados Associados, Wagner Advogados 

Associados, Woida, Magnago, Skrebsky, Colla & Advogados Associados, Pita Machado Advogados.

Organização: Luiz Antonio Müller Marques 

Notícias: Assessoria de Comunicação Wagner Advogados Associados

Publicação gratuita e dirigida aos servidores 
filiados às entidades assessoradas pelos 
escritórios associados.

w w w. w a g n e r. a d v. b r
WagnerAdvogados
w_advogados
wagner_advogados

HÁ MAIS DE 30 ANOS DEFENDENDO EXCLUSIVAMENTE OS TRABALHADORES

PRESENTE EM 12 ESTADOS.

#fiqueemcasa #todoscontraovirus


